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Acórdão do Conselho de Justiça 

 
I.  

Em 23 de setembro de 2022, Francisco José Ferreira de Lima Freire, atleta federado 
com o n.º 4274 e delegado de arqueiros, remeteu uma carta para a sede da Federação 
Portuguesa de Tiro com Arco (FPTA), endereçada à Presidente do Conselho de 
Justiça, sem data, na qual requeria a pronúncia deste órgão quanto à legitimidade da 
eleição de dois membros da Direção, na Assembleia-geral Extraordinária realizada 
em 13 de agosto de 2022 e quanto à “consequente legitimidade da Direção em 
exercício”.  
 

II.  

A competência do Conselho de Justiça da FPTA para apreciar matéria do domínio 
eleitoral, sobre a qual incidem as questões suscitadas na referida carta, encontra-se 
regulada no artigo 73º dos Estatutos da FPTA1 e nos artigos 130.º e 131.º do 
Regulamento Eleitoral (RE)2 desta mesma Federação. 
O Conselho de Justiça da FPTA tem competência para conhecer e decidir sobre os 
recursos que lhe sejam apresentados relativamente a irregularidades ocorridas no 
decurso da votação e apuramento dos resultados, desde que tais irregularidades 
tenham sido objeto de reclamação ou protesto apresentado no ato em que se 
verificaram e o recurso seja interposto perante o Presidente do Conselho de Justiça, 
tempestivamente, por quem para tal tenha legitimidade. 

                                            
1 “Artigo 73º - Competência. 

1. Compete ao Conselho de Justiça:  
(…) b) Conhecer e decidir sobre os recursos que lhe sejam apresentados nos termos do Regulamento 
Eleitoral. (…). 3. As decisões do Conselho de Justiça não são suscetíveis de recurso no âmbito 
federativo.4. Das decisões do Conselho de Justiça cabe recurso contencioso.” – cfr. Estatutos da 
FPTA. 

2 “ARTIGO 130º - Recurso. 
1. As irregularidades ocorridas no decurso da votação e no apuramento podem ser apreciadas em 
recurso, desde que tenham sido objecto de reclamação ou protesto apresentado no acto em que se 
verificaram. 2. Da decisão sobre a reclamação ou protesto podem recorrer o apresentante da 
reclamação, o do protesto ou do contra-protesto e os mandatários das listas. 3. A petição especifica 
os fundamentos de facto e de direito do recurso e é acompanhada de todos os elementos de prova.” 
– cfr. Regulamento Eleitoral da FPTA. 
“ARTIGO 131º - Entidade Competente e Prazos. 
1. O recurso é interposto no prazo de dois dias úteis, a contar da data de publicação e afixação dos 
resultados do apuramento, perante o Presidente do Conselho de Justiça. 2. A decisão sobre recurso 
compete ao Conselho de Justiça, e deve ser comunicada ao recorrente e à Direcção da FPTA no 
prazo máximo de quinze dias.” – cfr. Regulamento Eleitoral da FPTA. 
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Para o efeito, o Conselho de Justiça dispõe de 45 dias para proferir decisão ou, em 
situações fundamentadas de complexidade da causa, de 75 dias, contados a partir da 
autuação do processo, conforme previsto no artigo 72.º/6 dos Estatutos3. 
 

III.  

Este Conselho de Justiça apurou, junto dos serviços administrativos da FPTA, que: 
- A Ata da reunião Assembleia-geral Extraordinária de 13 de agosto de 2022 foi sido 

remetida aos Delegados por email datado de 1 de setembro de 2022; 

- Os resultados da eleição, refletidos na Ata da Assembleia-geral Extraordinária de 
13 de agosto de 2022, foram publicitados no website da FPTA em dezoito de 
outubro de 2022, embora, por lapso, a data de tal afixação se encontre datada de 
quatro de outubro de 2022; 

- O Recorrente apresentou um protesto contra a eleição dos Diretores, como resulta 
da Ata da Assembleia-geral Extraordinária. 

Nessa medida, a supramencionada carta, que materialmente configura um recurso 
dos resultados eleitorais apurados na Assembleia-geral Extraordinária de 13 de 
agosto de 2022, foi remetida tempestivamente, por quem tem legitimidade para 
interpor recurso, o qual, deve, por isso, ser apreciado. 
 

IV.  

Foram apurados os seguintes factos relevantes para a boa decisão da causa: 
A. Até seis de julho de 2022, a Direção da FPTA era formada pelo respetivo 

Presidente e quatro Diretores; 
B. Em sete de julho de 2022, dois Diretores apresentaram renúncia ao cargo, a saber, 

Pedro José Guerreiro Duarte e Mariana Marmelada Oliveira; 
C. Em dezanove de julho de 2022, o Diretor Rui Jorge Aguiar de Freitas apresentou, 

igualmente, renúncia ao respetivo cargo; 
D. Chamados os respetivos suplentes a integrar a Direção, o suplente Gonçalo Vieira 

da Silva Gonçalves Freitas tomou posse, e o suplente António Nelson de Jesus 
Braga renunciou ao mandato; 

                                            
3 No entender deste Conselho, o disposto no artigo 131.º/2 do RE, quando prevê que o prazo de decisão é de 

apenas 15 dias, viola o disposto no artigo 73.º/6 dos Estatutos e no artigo 44.º/5 do Decreto-Lei n.º 248-B/2008, 
de 31 de dezembro, na sua redação atual, que preveem que o prazo é de 45 dias e, em situações 
fundamentadas de complexidade da causa, de 75 dias, pelo que deve dar-se por não escrito.  
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E. A pedido da Direção, o Senhor Presidente da Assembleia-geral convocou uma 
Assembleia Extraordinária, que se realizou a 13 de agosto de 2022, por meio da 
seguinte convocatória: 

 
 

 
F. Conforme Ata da reunião da Assembleia-geral da FPTA, realizada no dia 13 de 

agosto de 2022, publicitada no website da FPTA, o ponto 1. da ordem de trabalhos 
suscitou as seguintes intervenções: 
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(…) 
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G. A Ata aprovada da Assembleia-geral Extraordinária da FPTA, de 13 de agosto de 

2022, foi remetida, por email datado de 1 de setembro de 2022, aos Delegados, e 
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publicitada, no dia 18 de outubro de 2022, no website da FPTA, apesar de a 
publicação se encontrar datada de quatro de outubro de 2022. 
 

H. O presente recurso foi remetido em vinte e dois de setembro de 2022, por carta 
registada com aviso de receção, tendo sido recebido nas instalações da FPTA em 
vinte e três de setembro de 2022. 

 
V.  

 
1. No recurso interposto é suscitada a violação do artigo 56.º dos Estatutos da 

FPTA, por ter sido proposta a eleição de dois substitutos para a Direção, 
necessários à composição deste órgão, quando aquela disposição apenas prevê 
a possibilidade de a Direção propor à Assembleia-geral a eleição de um 
substituto, que não integre o elenco de suplentes. 
 

2. Prevê o citado artigo 56.º dos Estatutos da FPTA: 
“Artigo 56º - Vacatura e Substituição. 

1. Em caso de vacatura, a substituição de um membro da Direção, faz-se 
por recurso ao     suplente seguinte na lista da Direção. 

2. Caso não seja possível efetuar mais substituições, a Direção deve propor 
à Assembleia-geral um substituto, que será por esta eleito.” 

 
Vejamos. 
 

3. O artigo 31.º dos Estatutos da FPTA dispõe que: 
“1. Nenhum órgão pode funcionar sem que estejam preenchidos todos os 

respetivos cargos. 
2.  Quando no decurso do mandato ocorra uma vaga num Órgão Federativo 

tomará lugar como efetivo o elemento suplente seguinte na lista eleita para 
esse órgão da qual fazia parte o elemento que origina a vaga. 

3.  Não se podendo proceder a mais substituições, deverão realizar-se eleições, 
sendo estas apenas para o preenchimento das vagas existentes, exceto para 
a Direção.”.  

 
4. Nos termos do artigo 55.º dos Estatutos da FPTA, relativo à composição da 

Direção, estipula-se o seguinte:  
“1. A Direção é um órgão colegial composto pelo Presidente da FPTA, quatro 

Diretores e dois suplentes.  
2.  Os elementos suplentes apenas tomarão posse no caso de ocorrerem vagas 

neste órgão.”. 
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5. Face às vicissitudes da vida associativa e tentando preservar o princípio do 

preenchimento completo dos Órgãos Sociais da Federação – previsto no 
supratranscrito artigo 31.º (Vagas) dos Estatutos da FPTA –, o artigo 56.º dos 
Estatutos da FPTA dispõe que: 
“Artigo 56º - Vacatura e Substituição. 

1.  Em caso de vacatura, a substituição de um membro da Direção, faz-se por 
recurso ao suplente seguinte na lista da Direção. 

2.  Caso não seja possível efetuar mais substituições, a Direção deve propor à 
Assembleia Geral um substituto, que será por esta eleito.” 
 

6. Verifica-se assim que o artigo 56.º dos Estatutos da FPTA, para além de 
contemplar a regra geral de substituição de membros efetivos por suplentes, dota 
ainda a Direção de uma norma especial, refletida igualmente no artigo 31.º/1 
dos Estatutos. 

 
7. Com efeito, no artigo 56.º/2 dos Estatutos da FPTA encontra-se previsto que 

“Caso não seja possível efetuar mais substituições, a Direção deve propor à 
Assembleia Geral um substituto, que será por esta eleito.”. 

 
8. A Direção dispõe, desta forma, de uma norma que lhe permite, caso necessite 

de preencher uma vaga para a qual já não disponha de substitutos suplentes, 
propor à Assembleia-geral a eleição de um substituto que não integra o elenco 
de suplentes. 

 
9. Esta última norma é uma norma especial, que apenas tem aplicação quando se 

encontre vago um lugar na Direção que já não possa ser ocupado pelos 
suplentes.  

 
10. Se os outros órgãos carecerem de mais substitutos e tiverem já esgotado os 

suplentes, os Estatutos preveem que se devem realizar eleições intercalares, 
mas apenas para preencher os lugares vagos. 

 
11. Assim não sucede quanto à Direção.  

 
O artigo 31.º/3 dos Estatutos da FPTA prevê, expressamente, que “Não se 
podendo proceder a mais substituições, deverão realizar-se eleições, sendo 
estas apenas para o preenchimento das vagas existentes, exceto para a 
Direção”. (sublinhados nossos)  

 
12. Por outras palavras: 
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- Relativamente às vacaturas que ocorram nos Órgãos Sociais da Federação, 

as mesmas devem ser preenchidas por suplentes, sendo que, caso não haja 
mais suplentes, devem ser realizadas eleições intercalares para o órgão – 
cfr. artigo 31.º/3 dos Estatutos da FPTA; 
 

- Relativamente às vacaturas que ocorram na Direção, as mesmas devem ser 
preenchidas por suplentes, sendo que, caso se esgotem os suplentes, a 
Direção deve propor à Assembleia-geral um substituto que já não integra o 
elenco de suplentes – daí a necessidade de esta proposta ter de ser 
submetida ao escrutino da Assembleia-geral – cfr. o supratranscrito artigo 
56.º dos Estatutos da FPTA. 

 
- Quando não seja possível proceder a mais substituições na Direção, seja por 

suplentes, seja por um substituto que não integre a lista de suplentes, devem 
ser realizadas eleições na Federação, sendo esse o sentido que, salvo 
melhor opinião, deve ser atribuído à expressão constante da parte final do 
artigo 31.º/3 dos Estatutos da FPTA quando aí se refere “exceto para a 
Direção”. 

 
13. Em suma, existindo ainda vagas por preencher na Direção, já depois de eleito 

pela Assembleia-geral o substituto não suplente proposto pela Direção, devem 
ser convocadas eleições para todos os Órgãos Sociais da Federação, uma vez 
que a Direção não pode funcionar sem todos os seus cargos preenchidos e os 
Estatutos apenas permitem a substituição por suplentes e, excecionalmente, por 
um substituto não suplente. 

 
14. Esgotadas estas hipóteses, é necessário convocar eleições para todos os 

órgãos, para poder eleger novos Diretores. 
 

15. No caso em apreço, tendo três Diretores apresentado renúncia ao cargo, a 
Direção chamou os dois suplentes e carecia ainda de um substituto, que teria de 
sujeitar a votação, em Assembleia-geral por se tratar de um substituto não 
suplente. 
 

16. Todavia, tendo sido surpreendida com a renúncia de um dos suplentes, a 
Direção careceria ainda de dois Diretores. 

 
17. Tendo já chamado esgotado os suplentes e podendo apenas propor à 

Assembleia-geral a eleição de um substituto não suplente, a Direção já não tinha 



 

 
                                            
 

Anexo ao Lar Feminino do ISEF – Estrada da Costa Página 9 de 9 Apoio:  
1495-688 Cruz Quebrada – Dafundo – Portugal 
Tel/Fax: +351 214199028      
e-mail: fpta@fpta.pt        
website: www.fpta.pt 

possibilidade legal de preencher todas as vagas disponíveis, que não através da 
convocação de novas eleições para todos os órgãos.  

 
18. Nessa medida, a Deliberação da Assembleia-geral de 13 de agosto de 2022, que 

elege dois diretores substitutos não suplentes, viola o disposto no artigo 56.º/2 
dos Estatutos e, nos termos do artigo 177.º do Código Civil, é anulável. 

 
 
Em face do exposto,  
Entendemos que a Deliberação da Assembleia-geral de 13 de agosto de 2022, 
que elege 2 diretores é inválida, por violação do disposto no artigo 56.º/2 dos 
Estatutos, devendo ter-se por anulada. 
 
Consequentemente, não se encontrando a Direção composta por todos os seus 
membros, não poderá funcionar e deverá por isso convocar eleições para todos 
os órgãos, em obediência ao disposto nos artigos 31.º e 55.º, todos dos Estatutos 
da FPTA. 
 
 
Votado por unanimidade, a 26 de outubro de 2022, 
 

O Conselho de Justiça 
 
 
 

(Juliana Braz Mimoso) 
 
 
 

(José Baleizão) 
 
 
 

(Susana Serra) 

 
 
 


